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O presente relatório final intitulado “Os SIG e a Orla Costeira”, tendo como caso de 
estudo o município de Vila do Conde, para além de procurar dar a conhecer as 
especificidades de um território singular, como é o caso do litoral, visou dois objectivos 
fundamentais. Um de carácter global, que procurou realizar uma abordagem 
generalizada sobre a temática da orla costeira, com incidência nas questões do 
ordenamento e da gestão daquele território, confrontando o actual modelo de gestão 
da orla costeira com a necessidade da emergência de novos modelos de governança 
territorial. Um segundo objectivo de carácter mais prático e específico, foi 
materializado na construção de um “assistente jurídico”, que consiste numa base de 
dados carregada com a normativa jurídica com incidência na orla costeira que ligada a 
um Sistema de Informação Geográfica, pretende constituir-se uma ferramenta 
adicional na análise espacial e no apoio à tomada de decisão. 
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O presente relatório final conducente ao Grau de Mestre em Sistemas de Informação 
Geográfica e Ordenamento do Território foi desenvolvido ao longo do ano lectivo de 
2008/ 2009, em sede de estágio na Câmara Municipal de Vila do Conde.  
 
O relatório foi estruturado em três partes. A I Parte é dedicada ao ordenamento do 
território da orla costeira. Num primeiro ponto procura-se balizar conceitos como o 
desenvolvimento, o ordenamento, o planeamento e a gestão do território, importantes 
para o trabalho, porque sendo por demais utilizados, nem sempre lhes tem sido dado 
o mesmo preciso significado. Num segundo ponto realiza-se uma abordagem aos 
instrumentos de gestão do território, à utilização destes na Orla Costeira e no caso 
particular ao município de Vila do Conde. 
 
A II Parte é dedicada aos Sistemas de Informação Geográfica (SIG), sendo de cariz 
eminentemente prático. Após uma breve apresentação dos SIG e como estes se 
organizam na Câmara Municipal de Vila do Conde, um segundo ponto é totalmente 
destinado à descrição, passo a passo, da construção de um “assistente jurídico” para 
ser utilizado como ferramenta de apoio a um SIG de gestão da Orla Costeira.  
 
Na III Parte, de certo modo conclusiva para a nossa experiência das perspectivas de 
aplicação do SIG à escala municipal, procura-se realizar uma reflexão sobre modelos 
os actuais modelos de gestão do interesse público e da Orla Costeira em particular e 
da necessidade da emergência de novos modelo de administração para este singular 
território, sustentados pela maior transparência inerente à partilha dos SIG.  
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I Parte – Ordenamento do Território e Orla Costeira 
 
1 - Conceitos 
1.1 – Ordenamento, Planeamento e Gestão do Território 
 
Concebe-se o ordenamento do território como um corpo teórico transdisciplinar 
do conhecimento científico utilizado para compreender e explicar o teor das 
componentes biótica e abiótica e das suas relações de um dado lugar, para 
caracterizá-lo no sistema territorial em que se insere. Neste contexto, o 
ordenamento do território é também o resultado de um conjunto de sínteses 
explicativas das diversas áreas científicas. 
 
Enquanto processo racional, o ordenamento do território visa a distribuição e 
adequação espacial das actividades humanas ao ambiente, nos pressupostos 
do bem-estar da população e da correcta integração no meio biofísico. 
 
A gestão do território, no sentido mais restrito, entende-se como o processo de 
implementação das soluções apontadas pelos planos de ordenamento do 
território. Contudo, cada vez mais, verifica-se a utilização de instrumentos 
suplementares aos planos, sob a forma de estratégias e programas, instituídos 
na legislação1 como instrumentos de gestão do território, na forma de planos 
sectoriais.  
 
O planeamento do território sugere o processo de preparação de um conjunto 
de decisões tomadas, que visam a transformação do território, dotando-o de 
equipamentos e infra-estruturas, necessários às actividades humanas, tendo 
como objectivo último a melhoria da qualidade de vida das populações, em 
harmonia com o ambiente em que se inserem. Tradicionalmente distinguia-se 
do ordenamento por ser mais operativo, e ser materializado num plano de 
ordenamento. O actual contexto legislativo parece sugerir que o planeamento 
do território, também designado por muitos como planeamento urbanístico ou 
simplesmente urbanismo, se identifique com o processo que integre as bases 
(científicas) do ordenamento, como corpo teórico, e os instrumentos de gestão 
do território, como modo operativo. 
                                                 
1 Lei Nº 46/2009. 
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1.2 – Desenvolvimento e Planeamento  
 
Se existe conceito cujo estudo, exige uma análise multidimensional, é o 
desenvolvimento. Nos dias de hoje, a noção de desenvolvimento está 
intrinsecamente associada à qualidade de vida das pessoas e ao bem-estar de 
cada indivíduo. 
 
Não cabe aqui produzir uma reflexão mais ou menos profunda sobre o 
desenvolvimento, bem como sobre os conceitos já referidos. Contudo, parece-
nos pertinente a necessidade de balizar minimamente o significado destes 
conceitos, compreendidos como parte do substrato teórico sobre o qual deve 
assentar a definição das políticas de desenvolvimento e respectivas 
implementações. 
 
 O desenvolvimento poderá ser entendido de forma simplificada como um 
processo, segundo o qual as sociedades actuais disponibilizam aos indivíduos 
meios e condições tais, que lhes permitam satisfazer as suas necessidades 
pessoais.  
 
O planeamento, na sua dimensão espacial tem como missão preparar o 
caminho do desenvolvimento, se possível antecipá-lo. A este respeito parece 
existir uma estreita correspondência entre os níveis de organização e de 
planeamento dos países e os respectivos níveis de desenvolvimento. 
 
Os modelos actuais de desenvolvimento passam necessariamente pela 
conciliação entre a valorização da multiculturalidade das pessoas e dos 
territórios com a emergência de uma nova cultura global, que procura encontrar 
soluções para os desafios da coesão. 
 
Com a emergência das questões ambientais, na década de 80, verifica-se uma 
nova dimensão do conceito de desenvolvimento.  
 
O desenvolvimento sustentável procura o equilíbrio entre a eficiência 
económica, a conservação dos recursos e a equidade social, numa perspectiva 
temporal que se compromete não só com o presente, mas também com as 
gerações futuras.  
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Esta visão integradora tem constituído pano de fundo da política da União 
Europeia e da generalidade das políticas internacionais, pelo que parece 
relativamente pacífico poder afirmar-se que o desenvolvimento sustentável 
constitui o actual paradigma do desenvolvimento. 
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2 – Os Instrumentos de Gestão da Orla Costeira 
 
Com o presente capítulo, não se pretende realizar uma análise jurídica sobre os 
instrumentos de planeamento e gestão do território, nem tão pouco um estudo sobre o 
modelo de organização dos diversos planos de ordenamento do território. Contudo, 
para melhor compreendermos os planos que actuam na orla costeira, entendemos ser 
de interesse contextualizar o POOC e o PDM no Sistema Nacional de Gestão 
Territorial, na medida que estes actuam em sobreposição no território referido. 
  
2.1 – O Sistema Nacional de Gestão Territorial (SNGT) 
 
O SNGT define um regime de coordenação segundo 3 níveis territoriais: 
nacional, regional e local. O referido Sistema integra ainda diferentes tipos de 
planos, consoante os seus conteúdos e objectivos, que poderão classificar-se 
em planos sectoriais e planos especiais.  
 
Do conjunto dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), três são de âmbito 
de actuação nacional (PNPOT, PEOT e PSIT), os PROT são de âmbito 
regional e os PIOT e os PMOT, de âmbito municipal. 
 
Instrumentos de Gestão do Território de Âmbito Nacional 
O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território é sobretudo um 
instrumento de desenvolvimento que concretiza as opções definidas pelo Plano 
Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (PNDES). Para o efeito, 
estabelece as opções fundamentais, segundo as quais enforma o modelo de 
organização do território nacional. Por outro lado, o PNPOT tem ainda a função 
de cooperar com os Estados membros da União Europeia para a organização 
do território comunitário. 
 
Para além da definição de um modelo de “desenvolvimento territorial integrado, 
harmonioso e sustentável para o País”2, contam-se ainda entre os seus 
objectivos, a garantia da coesão territorial, tendo em conta as assimetrias 
regionais, a racionalização do povoamento do país e a definição dos “princípios 
orientadores da disciplina de ocupação do território”3. 
                                                 
2 DL 46/2009, Artº 27º, a) 
3 DL 46/2009, Artº 27º, g) 
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O PNPOT tem um carácter marcadamente orientador, estabelecendo um 
conjunto de princípios que passam pela articulação entre políticas de 
ordenamento do território de ambiente, e de desenvolvimento regional, bem 
como medidas de coordenação dos Planos Sectoriais de Incidência Territorial. 
 
Os Planos Sectoriais de Incidência Territorial (PSIT) são instrumentos de 
programação e concretização de políticas sobre diversos sectores da 
sociedade com incidência territorial, elaborados e conduzidos pela 
Administração Central. Estes instrumentos de gestão do território, podem tomar 
a designação de planos, programas ou estratégias e visam estabelecer entre 
outros objectivos, “a articulação da política sectorial com disciplina consagrada 
nos demais instrumentos de gestão territorial aplicáveis”4. 
 
A elaboração dos Planos Sectoriais, sempre determinada pelo Governo da 
República é uma competência das entidades públicas, que integram a 
administração directa ou indirecta do Estado, geralmente institutos 
responsáveis pela implementação das respectivas políticas sectoriais.  
 
O Plano Sectorial da Rede Natura, aprovado em 2008, elaborado pelo Instituto 
de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, bem como a previsão do 
Plano Nacional Marítimo-Portuário, cuja elaboração e acompanhamento serão 
da competência do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos5 constituem 
exemplos de Planos Sectoriais. 
 
Os Planos Especiais de Ordenamento do Território (PEOT) “visam a 
salvaguarda de objectivos de interesse nacional com incidência territorial 
delimitada”.6 Estes planos que actuam de forma transversal no território, i.e. 
não se vinculam a limites administrativos como os PROT ou os PMOT, 
funcionam como instrumentos de salvaguarda dos recursos e valores naturais, 
procurando deste modo assegurar a sustentabilidade dos territórios 
considerados estratégicos para o desenvolvimento sustentável do país.  
 
                                                 
4 DL 46/2009, Artº 36º, d)  
5 Conforme o estipulado no DL Nº 146/2007. 
6 Idem, Artº 43º 
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Os Planos de Ordenamento da Orla Costeira (POOC), os Planos de 
Ordenamento das Áreas Protegidas (POAP), os Planos de Albufeiras de Águas 
Públicas (PAAP), são exemplos de Planos Especiais de Ordenamento do 
Território. 
 
Instrumentos de Gestão do Território de Âmbito Regional 
Os Planos Regionais de Ordenamento do Território (PROT) definem a 
estratégia regional de desenvolvimento, integrando por um lado as opções 
estabelecidas pelo PNPOT e considerando por outro, as estratégias 
municipais.  
 
Os PROT definem ainda o modelo de organização do território regional e têm 
como principais objectivos o desenvolvimento das estratégias preconizadas 
pelo PNPOT e pelos PSIT e servir de quadro de referência à elaboração dos 
planos de âmbito municipal e dos planos especiais. 
 
Instrumentos de Gestão do Território de Âmbito Municipal 
Os Planos Intermunicipais resultam da vontade de associação de dois ou mais 
municípios, em torno de uma área territorial cujos elementos estruturantes, pela 
sua interdependência, necessitam de uma coordenação integrada. Estes 
planos podem abranger a totalidade ou parte dos municípios que os integram. 
 
Os  PIOT têm a função de assegurar a articulação entre o Plano Regional do 
território a que pertencem e os Planos Municipais dos territórios associados e, 
como principal objectivo visam “articular as estratégias de desenvolvimento 
económico e social dos municípios envolvidos.”7 
 
Finalmente os Planos Municipais de Ordenamento do Território, cujas 
competências passam também por estabelecer o regime de uso do solo e os 
respectivos parâmetros de aproveitamento do mesmo. 
 
O regime de uso do solo é definido pela sua classificação, que determina o seu 
destino básico como solo rural ou solo urbano e pela sua qualificação que 
estabelece o seu aproveitamento em função da utilização dominante e as 
regras de ocupação e de uso para cada categoria e subcategoria.  
                                                 
7 Idem, Artº 61º, a) 
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A entrada em vigor do recente DR Nº 11/2009 vem introduzir, em sede de 
elaboração, alteração ou revisão dos PMOT, algumas alterações ao regime de 
uso do solo, elevando o rigor adoptado nas definições e nos critérios de 
qualificação do solo. Por outro lado, permite aos referidos planos a 
possibilidade de desagregar em subcategorias, quer o solo urbano, quer o solo 
rural, bem como reclassificar o urbano como rural e vice-versa, com sólida 
fundamentação técnica e cumprimento integral dos pressupostos. 
 
Os solos rurais podem ser qualificados como espaços de: 
o Produção agrícola, pecuária e florestal; 
o Exploração de recursos geológicos; 
o Produção de energias renováveis; 
o Conservação de recursos e valores naturais, florestais, ambientais, 
culturais e paisagísticos; 
o Outras funções compatíveis com o estatuto de solo rural.  
 
Por seu lado, a qualificação dos solos urbanos processa-se pela sua integração 
em categorias funcionais (em função do uso dominante e em características 
morfo-tipológicas) e em categorias operativas, como solo urbanizado e solo 
urbanizável. 
 
Os PMOT, entre outros, têm como principais objectivos estabelecer o modelo 
de desenvolvimento municipal de acordo com os instrumentos de natureza 
estratégica de âmbito nacional e regional. Devem também definir a estrutura 
ecológica municipal e um conjunto de parâmetros de uso do solo e fruição dos 
espaços públicos. 
 
Com a entrada em vigor do DL Nº46/2009, os Planos Municipais de 
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Quadro nº 1  
 
 
Tomando em consideração o quadro nº1, verificamos que o PNPOT, os PROT 
e os PIOT constituem-se instrumentos de desenvolvimento, nos âmbitos 
nacional, regional e municipal. Os restantes são considerados instrumentos de 
planeamento. 
 
O PNPOT e os PEOT são os únicos que apresentam total abrangência 
territorial e dos seus conteúdos. Os PSIT, apesar de terem âmbito nacional, 
são os únicos instrumentos que possuem conteúdo programático específico, 
uma vez que traduzem políticas específicas. 
 
Finalmente todos os tipos de planos apresentam vinculação jurídica às 
entidades públicas, mas somente os PEOT e os PMOT vinculam também as 
entidades particulares. 
 
A figura nº 1 procura esquematizar as relações existentes entre os diversos 
Instrumentos de Gestão Territorial. Uma primeira abordagem permite-nos 
constatar a presença dos 3 âmbitos territoriais (nacional, regional e municipal) 
bem como a existência de relações entre o âmbito nacional e o regional e entre 
estes e o âmbito municipal.  
 
Num primeiro momento, esta estrutura sugere-nos a existência de uma 
hierarquia entre os diversos planos, consoante os âmbitos territoriais em que 
actuam. Contudo, observadas as características apontadas no quadro nº 1 
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verifica-se que alguns planos apresentam diferenças entre eles, que 
condicionam desde logo uma classificação hierárquica. A lei, ao distinguir 
instrumentos de desenvolvimento de instrumentos e planeamento, condiciona 
ou impossibilita mesmo uma hierarquização entre estes dois tipos de 
instrumentos de gestão do território. 
 
 
Enquanto os instrumentos de desenvolvimento (PNPOT, PROT e PIOT) têm 
como principal função estabelecer estratégias de desenvolvimento para as 
respectivas unidades territoriais, os instrumentos de planeamento (PSIT, PEOT 
e PMOT) apresentam-se como planos mais operativos. 
 
Neste pressuposto, recorda-se que os PEOT e PMOT são os únicos planos 
que estabelecem classes e categorias de uso do solo, vinculando cada fracção 
de terreno a um determinado uso do solo. No caso dos PMOT, são estes 
 
Fig. nº 1 - Representação Esquemática das Relações entre IGT 
Fonte Própria (extraído do DL 46/2009)  
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instrumentos que definem o regime de uso do solo, conforme já foi 
referenciado. 
 
São precisamente estes dois tipos de planos – PEOT e PMOT, nas expressões 
do Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Caminha - Espinho e do Plano 
Director Municipal de Vila do Conde que, conjuntamente com as servidões 
administrativas e as restrições de utilidade pública que actuam na Orla Costeira 
de Vila do Conde, vão constituir o quadro normativo incidente sobre o território 




2.2 – A Orla Costeira e os Instrumentos de Gestão do Território 
 
Para efeito do presente trabalho, a Orla Costeira define-se como sendo o 
território compreendido entre a batimétrica (-30) e os 500m a partir “da linha 
que limita a margem das águas do mar”, conforme preconiza o DL Nº309/93, 
que cria os Planos de Ordenamento da Orla Costeira. 
 
Espaço que resulta do contacto entre a hidrosfera salgada, a litosfera e a 
atmosfera, a Orla Costeira pela interactividade gerada por estes meios naturais 
pode considerar-se um território verdadeiramente singular. 
 
Dadas as suas características físicas e ambientais, a Orla Costeira constitui um 
espaço de confluência de pessoas, usos e actividades humanas, muitas vezes 
conflituantes entre elas, que produzem inevitavelmente efeitos de tensão.  
 
Enquanto espaço não transformado pelo homem, a Orla Costeira revela um 
elevado valor ecológico, pela existência de grande diversidade de 
ecossistemas em diferentes estados de desenvolvimento que 
consequentemente se traduz num elevado interesse científico. Por outro lado, 
as múltiplas unidades geomorfológicas – maciços e serras, praias com dunas, 
penínsulas e enseadas, estuários e deltas, sapais e lagunas, etc. – que 
marcam a paisagem costeira, resultam conjuntamente com o seu valor 
ecológico, num património natural de valor ímpar. 
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É nesta faixa, de dimensão estreita, ambientalmente frágil e vulnerável, onde 
as maiores densidades populacionais se verificam, que se revelam as mais 
diversas pressões de natureza antrópica.  
 
Território permanentemente disputado por diversas actividades económicas, 
onde os interesses do domínio público e privado coexistem muitas vezes em 
conflito latente. Algumas destas actividades relacionam-se com o seu estatuto 
geográfico, nomeadamente a pesca, a aquacultura e recolha de algas, entre 
outras. Outras como a agricultura - cada vez menos factor estruturante da 
paisagem do litoral rural – tira partido das especificidades dos factores 
climáticos e edáficos, diferenciando-se da sua congénere do interior.  
 
O facto de o litoral estar bem dotado de infra-estruturas viárias e plataformas 
intermodais nas proximidades dos grandes portos, aliado à proximidade dos 
mercados de consumo, faz deste território um espaço de convergência das 
mais diversas actividades industriais.  
 
Nas últimas décadas, as múltiplas actividades da fileira turismo/ lazer, 
sobretudo materializado no binómio sol-praia, têm ganho predominância 
económica relativamente às restantes actividades, sendo provavelmente, as 
que maiores mudanças e transformações têm produzido no espaço natural. 
 
É neste contexto biofísico, económico e cultural que o ordenamento, 
planeamento e gestão administrativa da Orla Costeira tem que ser 
implementado, procurando compatibilizar os múltiplos interesses que actuam 
neste território, predominantemente de domínio público, em que o direito à 
fruição por parte das populações locais e visitantes deve constituir um bem 
inalienável.  
 
Para ordenar, planear e gerir este território, a Administração Pública conta com 
um regime jurídico vasto e complexo, onde as diversas competências 
administrativas repartem-se pelos diferentes níveis da Administração (central, 
regional e local).  
 
Para alguns autores, o actual modelo de gestão da orla Costeira existente em 
Portugal revela um enquadramento legal muito elaborado, com características 
inovadoras em alguns domínios, concluindo-se adequado à gestão deste 
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território específico. Para outros o actual modelo de gestão mostra-se 
demasiado complexo, com legislação excessiva, revela sobreposição de 
competências e de jurisdições e uma deficiente articulação institucional. 
 
Efectivamente, a complexidade biofísica da Orla Costeira parece explicar a 
complexidade administrativa que nela actua, bem como as dificuldades de 




2.3 – O POOC no Concelho de Vila do Conde 
 
A Orla Costeira do município de Vila do Conde, conforme já foi referenciado, 
constitui um espaço de grande riqueza e diversidade natural, ao qual confluem 
múltiplas actividades económicas.  
 
Importa neste ponto tentar perceber como está ordenado o espaço da Orla 
Costeira, no município de Vila do Conde, do ponto de vista dos instrumentos de 
gestão do território com eficácia sobre esse território. 
 
Plano Director Municipal (1995) 
Segundo o PDM de Vila do Conde, cerca de 53% do espaço correspondente à 
Orla Costeira está afectado a espaços urbanos e urbanizáveis e um pouco 
mais de 47% a áreas de salvaguarda. 
 
A fig. nº 2, que representa a previsão da afectação do uso do solo pelo PDM, 
evidencia a importância dada à função residencial, com cerca de 80% do 
espaço destinado à construção. As áreas existentes e previstas para 
equipamentos não atingem os 20%.  
 
Quanto aos espaços reservados à indústria são mínimos, não atingindo um 
ponto percentual do espaço costeiro, sugerindo que à data da elaboração do 
PDM estava arredada qualquer ideia de desenvolvimento das indústrias ligadas 
ao mar. 
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Fig. nº 2 - PDM - Áreas destinadas à Construção e a Áreas de Salvaguarda8. 
Fonte: PDM de Vila do Conde, 1995 
 
Relativamente às áreas de salvaguarda, os espaços afectados à Reserva 
Agrícola Nacional (22%) e aos espaços agro-florestais (4%) representam pouco 
mais de 25% das áreas citadas. Estes espaços revelam uma significativa 
importância para a consolidação da paisagem e do meio natural.  
 
A Reserva Ecológica Nacional, com cerca de ¾ do total do espaço de 
salvaguarda, constitui a principal condicionante ao uso do solo, na Orla 
Costeira de Vila do Conde.  
 
A fig. nº 3 pretende ilustrar pormenores da delimitação das áreas de 
jurisprudência da REN e do Domínio Público Marítimo (DPM). Uma primeira 
leitura das imagens da figura parece indicar que a delimitação da REN 
distinguiu os espaços urbanizados dos não urbanizados, sugerindo uma 
chegada daquela condicionante posterior à do edificado. Relativamente ao 
DPM, o mesmo não pode ser de todo afirmado, deixando transparecer a 
inexistência de uma política para o litoral, na década de 70. 
 
                                                 
8 As áreas residenciais previstas pelo PDM de Vila do Conde comportam 3 tipos de categorias: Zonas de Construção 
Tipo I (ZCT-I) destinadas preferencialmente à construção de edifícios multifamiliares; Zonas de Construção Tipo II 
(ZCT-II), destinadas preferencialmente à construção de edifícios de habitação isolada, geminada e em banda contínua 
e Zonas de Construção Tipo III (ZCT-III), destinadas preferencialmente à construção de edifícios de habitação isolada. 




Fig. nº 3 - Pormenores da Delimitação da REN  e do DPM. 
Fonte: PDM de Vila do Conde, 1995; DPM (delimitação do autor)  
 
O DPM que representa um pouco menos que 10% exibe uma delimitação 
quase paralela à linha de costa, dados os critérios de delimitação previstos pela 
legislação. Nas frentes de mar urbanizadas é o DPM que se afirma como 
principal condicionante à construção, pelos vistos pouco eficaz, enquanto a 
REN se resume a delimitar a margem (praia) do mar. 
 
Plano de Ordenamento da Orla Costeira (1999 e 2007)9 
 
Em que medida o POOC veio alterar, por sobreposição jurídica, o disposto no 
PDM.? 
 
A Área de Protecção Costeira com 31.222,44 ha, representa cerca de 44,6% 
da Área de Intervenção do POOC. Este valor revela-se superior ao da Área de 
Salvaguarda do PDM, para o mesmo território, um pouco mais de 680ha, 
verificando-se deste modo um ligeiro aumento das áreas condicionadas à 
construção. Este aumento deu-se à conta das áreas agrícolas. 
                                                 
9 O Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Caminha-Espinho, foi aprovado em 1999, pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 25/99, de 7 de Abril e em 2 de Outubro de 2007 foram aprovadas as alterações pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 154/2007. 




Fig. nº 4 – Categorias de Uso do Solo, na Área de Protecção Costeira 
Fonte: POOC Caminha-Espinho, 1999  
 
 
O município de Vila do Conde possui áreas classificadas como zonas 
ameaçadas pelo mar, numa extensão que ultrapassa ¼ da área de intervenção 
do POOC. Destas áreas, um pouco mais de 5% estão classificadas como zona 
de risco10 e cerca de 21% como barreira de protecção. São precisamente estas 
áreas, localizadas a sul da foz do Ave, nas freguesias de Árvore e Mindelo (fig. 
nº 5) que ao sobreporem-se a áreas construídas, vão aumentar a extensão dos 
espaços condicionados. 
 
                                                 
10 Recorde-se que nestas áreas “São proibidas novas construções fixas na margem das águas do mar” , conforme a 
alínea a) da Resolução de Conselho de Ministros Nº 25/99, que aprova o POOC de Caminha – Espinho. 
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Fig. nº 5 - Zona de Risco na Freguesia de Mindelo 
Fonte: POOC Caminha – Espinho, 2003 e PDM Vila do Conde, 1995 
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II Parte - Sistemas de Informação Geográfica (SIG) 
 
1 – Breve Introdução aos Sistemas de Informação Geográfica 
 
Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são sistemas computacionais de grande 
capacidade de análise espacial, utilizados para a compreensão dos fenómenos com 
expressão geográfica. As suas tecnologias resultam da conjunção de conhecimentos 
aplicados em múltiplas áreas do conhecimento, que operam sobre bases de dados 
georreferenciadas, geralmente bastante complexas.  
 
No Ordenamento do Território como em áreas afins, os SIG permitem a recolha, 
armazenamento, tratamento, análise e visualização de grandes quantidades de dados. 
A capacidade de processamento de informação que estas ferramentas possuem, 
permite-nos realizar entre outras operações, análise estatística, filtrar informação e 
elaborar simulações dinâmicas de eventos, que se revelam de grande utilidade para o 
planeamento e gestão do território. 
 
Os SIG enquanto ferramentas de análise espacial e de apoio à tomada de decisão 
constituem uma realidade perfeitamente consolidada e de utilização incontornável na 
gestão do território, por parte de qualquer instituição com competência administrativa 




1.1 – O SIG da Câmara Municipal de Vila do Conde 
 
A Câmara Municipal de Vila do Conde possui um Sistema de Informação 
Geográfica instalado, que gere um espólio já significativo de informação 
georreferenciada, com destaque para o processo de licenciamento de obras.  
 
Os técnicos municipais, nas suas informações aos processos de licenciamento 
podem de uma forma fácil e cómoda visualizar a localização da construção a 
licenciar sobre uma base de informação territorial que integra múltipla 
informação geográfica como seja a rede viária, a rede de equipamentos 
públicos ou a distribuição das actividades económicas, entre outros temas. 
Simultaneamente são disponibilizados os diversos instrumentos de gestão 
territorial em vigor, com destaque para o PDM e o POOC.  
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O Sistema de Informação Geográfica da Câmara de Vila do Conde é 
disponibilizado praticamente para todos os serviços da autarquia, por meio de 
uma intranet, gerida por um ArcGis Server.  
 
Com a entrada em vigor da Lei nº 53/2007, que obriga a disponibilizar na 
Internet, todo o conteúdo documental dos PMOT, espera-se que esta exigência 
se materialize numa nova oportunidade de desenvolvimento do SIG, sobretudo 
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2 – Desenvolvimento de um “Assistente Jurídico” para o SIG da Orla Costeira 
 2.1 – Conceptualização da Base de Dados (BD) 
 
Presentemente a produção de legislação que, directa ou indirecta, de forma 
parcial ou total, actua sobre as competências das autarquias e dos seus 
territórios é tão vasta e diversificada que, armazenar e organizar tão grande 
quantidade de informação sem o apoio de uma base de dados, seria 
certamente uma tarefa de incomensurável dimensão e de grande 
complexidade. 
 
A ideia de organizar e divulgar convenientemente a legislação produzida em 
Portugal, aos diversos serviços e funcionários nas autarquias bem como 
noutras instituições, constituirá certamente um desafio em aberto e com 
bastante pertinência. 
 
No caso particular da Câmara Municipal de Vila do Conde, apesar da 
existência dos serviços de Arquivo e Documentação, ou da preocupação que 
algumas das chefias têm na distribuição por correio electrónico dos diplomas 
legais, não existe qualquer tipo de resposta organizada, capaz de responder de 
forma rápida e eficaz às múltiplas questões do ordenamento jurídico que se 
levantam no processo de urbanização. 
 
Esta realidade, aliada à grande diversidade temática do ordenamento jurídico 
que enforma o planeamento e gestão do território, leva a que os técnicos 
municipais recorram por vezes, a mecanismos de defesa, através da adopção 
de “especializações jurídicas” entre eles.  
 
Neste contexto e considerando a existência de um SIG, entendeu-se que a 
criação de uma BD relacional para coligir, organizar e disponibilizar a 
legislação com incidência na Orla Costeira poderia constituir uma ferramenta 
de grande importância para suprimir ou mitigar o problema da informação 
jurídica. 
  
Conscientes ainda que a eficácia deste “assistente jurídico”, dependeria do 
modelo de organização da informação e consequentemente da forma como 
seria projectada a base de dados, foi dedicada uma atenção particular à sua 
conceptualização. 
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Fig. 6 - Organização Esquemática do “Assistente Jurídico “ 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009  
 
O modelo conceptual da BD11, deveria responder, entre outras a 4 questões 
concretas a respeito de um qualquer ponto do território da Orla Costeira, no 
município de Vila do Conde:  
• Quais as formas de ocupação e uso do solo, permitidas, condicionadas 
e interditas nesse espaço; 
• Quais os instrumentos de gestão do território que actuam juridicamente 
sobre a área em que se localiza esse ponto; 
• Quais as condicionantes (servidões administrativas e restrições de 
utilidade pública) com vínculo jurídico sobre o espaço em que se insere 
o ponto referido e, 
• Quais as entidades administrativas com responsabilidade no 
planeamento, gestão e ordenamento desse território.  
 
Para o efeito, o modelo conceptual materializado na sua expressão, pelo 
Diagrama de Entidade–Relacionamento (DER) (Anexo I) teve em consideração 
                                                 
11 Existem vários métodos para projectar bases de dados. Os mais utilizados são os métodos hierárquicos, os métodos 
em rede e os métodos relacionais. Neste trabalho, optou-se por um modelo relacional, conforme as técnicas 
apresentadas por Peter Chen, em meados dos anos 70 e cuja abordagem centra-se na Entidade-Relacionamento.  
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precisamente as entidades supracitadas 12 (IGT, Condicionantes e Entidades 
Administrativas).  
 
Uma primeira leitura do DER identifica desde logo um tipo de relacionamento 
complexo, entre as diversas entidades, isto é, um relacionamento com 
cardinalidade m:n.13 
 
Após a identificação das entidades14 e dos respectivos atributos que 
caracterizam aquelas e, considerando os objectivos a que o “assistente 
jurídico” deveria responder, optou-se por definir relacionamentos múltiplos, uma 
vez que entendemos que eles aumentariam as suas capacidades de análise, 
resultando no modelo lógico da BD, com representação esquemática no 
diagrama de estrutura de dados (Anexo II). 
 
Com a opção deste modelo, a BD estaria em condições de responder, através 
de uma consulta15 ou de consultas sucessivas a questões de elevada 
complexidade, ou ainda que pudesse evidenciar, do ponto de vista da evolução 
da legislação, como as entidades jurídicas em questão - instrumentos de 
gestão, condicionantes e instituições com competência jurídica no território - se 
têm relacionado entre elas, ao longo do tempo. 
 
A este propósito é interessante verificar, através da legislação existente, como 
ao longo do séc. XX e até ao presente, as orientações e prioridades das 
políticas incidentes na Orla Costeira evoluíram, variando quer os instrumentos, 
quer as entidades administrativas com competência naquele território.  
 
O modelo lógico ou físico traduz a estrutura definitiva da BD. Este modelo, para 
além de descrever os atributos de cada entidade (tabela), mostra o sentido das 
                                                 
12 As entidades da DB correspondem às Tabelas e os atributos às Colunas de cada Tabela da BD.  
13 Um relacionamento diz-se de cardinalidade m:n (muitos para muitos), quando uma “Entidade A” possui mais que um 
relacionamento com uma “Entidade B” e, o mesmo acontece no sentido inverso. Exemplificando com a presente BD, 
podemos afirmar que a CCDR [Entidade Administrativa] relaciona-se juridicamente com várias [Condicionantes] como 
sejam a REN e a RAN entre outras, e a REN [Condicionantes] possui relacionamento jurídico com várias [Entidades 
Administrativas], nomeadamente com a CCDR e as Câmaras Municipais, entre outras entidades administrativas. 
14 As “entidades” de uma BD correspondem às tabelas e os “atributos” às colunas que integram as tabelas.  
15 As consultas são realizadas por linguagem estruturada, através de instruções SQL (linguagem de consulta 
estruturada).  
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migrações das respectivas chaves16, permitindo ainda distinguir as tabelas de 
entidades (nomes a negro) das tabelas de relacionamento (nomes a azul). 
 
No caso concreto, o Diagrama de Estrutura de Dados (DED) não integra os 
atributos por opção nossa, privilegiando antes os relacionamentos existentes 
na BD com o sentido das migrações das chaves, conforme já foi referido, 
reservando-se a descrição dos atributos para um terceiro e último diagrama, 
este gerado na própria aplicação “Access”.  
  
Fig.  nº 7 - Relacionamentos da BD 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão Orla Costeira”, 2009 
 
 
Numa observação atenta ao DED, verifica-se a existência de várias novas 
tabelas, resultantes da transformação da cardinalidade m:n numa cardinalidade 
1:n ou 1:1, garantindo deste modo todos os relacionamentos existentes entre 
                                                 
16 A chave de uma dada tabela pode ser designada de primária, quando localizada na sua tabela e, de externa ou 
estrangeira, quando migra para outra tabela. É através destas chaves que é imposta a integridade relacional entre duas 
tabelas. 
  Os SIG e a Gestão da Orla Costeira   
 24
um registo de tabelas diferentes. Estas novas tabelas são designadas por 
tabelas de relacionamento17. 
 
Finalmente elaborou-se um dicionário da BD, constante no (Anexo III) que visa 
clarificar o significado de cada entidade, atributo e relacionamento constantes 
na BD. Deste modo pretendeu-se eliminar eventuais ambiguidades no 
significado dos elementos da BD e facilitar a leitura dos potenciais utilizadores 
desta base de dados. 
 
 
                                                 
17 As tabelas das entidades distinguem-se das tabelas de relacionamentos, pela existência de um dígito cardinal no 
nome das primeiras e dois dígitos cardinais no nome das segundas. 
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2.2 – Aquisição de Dados e Carregamento da BD 
 
A metodologia adoptada para a aquisição, tratamento e armazenamento da 
informação consistiu num conjunto de etapas, que a fig. nº8 procura sintetizar. 
Não foi um processo linear, tendo-se verificado a necessidade de se proceder a 
ajustamentos, por forma a ultrapassar as dificuldades que iam surgindo com o 
desenvolvimento do processo.   
 
 
Fig. nº 8 - Organização da Informação Jurídica 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
O critério para a recolha dos documentos legislativos foi a sua relação jurídica 
com a Orla Costeira. Mesmo sabendo de antemão que muitos dos diplomas 
recolhidos estariam seguramente já revogados e que já não teriam vínculo 
jurídico sobre o território, esses documentos revelavam um significativo 
interesse para eventuais investigações sobre a evolução da ordem jurídica do 
litoral em Portugal, pelo que entendemos que este trabalho constituiria uma 
oportunidade para compilar uma base normativa que pudesse abranger 
também essa matéria.  
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Todos os diplomas foram recolhidos através da Internet, em suporte digital, 
permitindo desde logo o seu arquivo directo na BD, sem necessidade de 
digitalizá-los. A legislação com data de 1960 e posterior foi retirada do portal do 
Diário da República Electrónico (DRE). Os restantes diplomas, com data 
anterior a 1960 foram colectados de páginas da Internet pertencentes a 
diversas instituições do Estado, mas sempre que possível em formato pdf 
(Portable Document Format).  
 
Esta técnica permitiu desde logo obter uma biblioteca com os documentos 
integrais da legislação actuante sobre a Orla Costeira em formato pdf, que a 
qualquer momento poderá ser alargada a outras eventuais temáticas de 
estudo. A estas facilidades permitidas pelas novas tecnologias de informação, 
na aquisição da legislação contrapôs-se outras dificuldades, como a 
inexistência de um portal que permitisse investigar legislação, pelo menos de 
forma minimamente eficaz, pelos descritores de pesquisa – orla costeira ou 
litoral. Recorde-se a este respeito que as pesquisas de legislação no portal do 
DRE são realizadas pelo tipo e pelo número do diploma. Por tudo isto, a 
aquisição de dados revelou-se uma tarefa mais morosa do que seria 
expectável. 
 
O carregamento de uma base de dados seja uma BD alfanumérica (ex: 
Access), seja uma BD de SIG (alfanumérica e gráfica) constitui sempre uma 
tarefa morosa e exigente em termos de atenção. Contudo, as vantagens que 
delas podemos obter justificam plenamente o trabalho. Estas ferramentas uma 
vez carregadas possuem elevadas potencialidades de organização e análise 
da informação compilada. 
 
Após a recolha da legislação, a etapa seguinte consistiu em preencher as 
várias tabelas da BD. As primeiras seriam as tabelas das entidades18 e 
posteriormente as tabelas dos relacionamentos. Mesmo dentro de cada um 
destes 2 grupos haveria prioridades a seguir. 
 
As primeiras tabelas a serem preenchidas foram as tabelas [TIPO_DIPLOMA], 
[ENTID_JURIDICA] e [DIPLOMAS]. Para o efeito, analisou-se documento a 
                                                 
18 No Diagrama de Estrutura de Dados (DED), as tabelas das entidades diferem das tabelas dos relacionamentos, pela 
cor da letra das suas designações, negro para as primeiras e azul para as segundas. 
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documento, com particular ênfase para o texto introdutório, que geralmente 
antecede o articulado, permitindo deste modo classificar o diploma, quer pelo 
tipo de documento (lei, decreto-lei, portaria, etc), quer pelo seu conteúdo legal, 
agrupando-os segundo entidades jurídicas19. Para este trabalho foram 
identificadas 7 entidades jurídicas:  
1. Reserva Agrícola Nacional (RAN); 
2. Reserva Ecológica Nacional (REN); 
3. Domínio Público Hídrico (DPH); 
4. Áreas Protegidas (AP); 
5. Instrumentos de Gestão do Território (IGT) 
6. Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) 
7. Geral 
 
Uma vez registados os diplomas na tabela [DIPLOMAS] da BD, preencheram-
se as tabelas [USO DO SOLO] e [ARTIGOS]. A tabela [USO DO SOLO] 
procura classificar o ordenamento jurídico da Orla Costeira, aplicado ao caso 
do município de Vila do Conde, segundo das diversas formas de ocupação e 
uso do solo. 
 
O preenchimento destas tabelas exigiu então, uma verificação previa, da 
legislação que reunisse os requisitos acima referidos, isto é, com acção directa 
e carácter determinante no tipo de ocupação e uso do solo, sobre a Orla 
Costeira do município de Vila do Conde, concluindo-se existirem os seguintes 
instrumentos de gestão do território e condicionantes que, de forma articulada 
definem o quadro jurídico em que se rege a ocupação e o uso do solo na Orla 
Costeira do município de Vila do Conde, nomeadamente:  
 
• Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) 
• Plano Director Municipal de Vila do Conde (PDM) 
• Reserva Ecológica Nacional (REN) 
• Reserva Agrícola Nacional (RAN) 
• Domínio Público Hídrico (DPH) 
• Servidão de Sinalização Marítima (SM) 
 
                                                 
19 Considerou-se uma entidade jurídica o conjunto de diplomas legais referentes a um tema jurídico, tendo em vista os 
objectivos do presente trabalho.  
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A legislação referente a estes 6 instrumentos jurídicos, foi analisada e 
classificada artigo a artigo, alínea a alínea, segundo as tipologias de ocupação 
e uso do solo, de que resultou a tabela [USO DO SOLO].  
 
A quadro nº 2 procura de forma esquemática mostrar como se organiza o 
ordenamento jurídico dos temas cartográficos do referido projecto. 
 
Quadro nº 2 -  Esquema da Organização do Ordenamento Jurídico no Projecto SIG 
 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
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Esta tabela tem a particularidade de fazer a correspondência entre a 
classificação da ocupação e uso do solo da BD, e a respectiva expressão 
cartográfica do projecto de SIG da Orla Costeira.  
 
A tabela [ARTIGOS] foi carregada praticamente em simultâneo com a tabela 
[USO DO SOLO], isto porque só era possível inserir registos na tabela 
[ARTIGOS] desde que o respectivo tipo de ocupação e uso do solo já 
constasse na tabela [USO DO SOLO]. Como tal, o procedimento de 




Fig. nº 9 - Formulário de Preenchimento da BD 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
A fig. nº 9 reproduz o formulário de preenchimento da tabela [ARTIGOS]. Foi o 
primeiro registo a ser preenchido (Cod_Artigo 1) e corresponde ao artigo 1º da 
“Aprovação do POOC de Caminha-Espinho”. Dado o carácter abrangente do 
seu conteúdo, este artigo foi classificado do ponto de vista do uso do solo como 
“Área de Intervenção do POOC” cujo código unívoco é o 32 (Cod_US). 
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Mas o preenchimento da tabela [ARTIGOS] exigiu algumas atenções 
suplementares. Recorde-se a este respeito que o objectivo desta base de 
dados era classificar e organizar a informação jurídica, constituindo-se uma 
espécie de “assistente jurídico”. Este assistente jurídico tinha por objectivo criar 
relatórios com a normativa jurídica que incidia sobre cada uma das categorias e 
classes de ocupação e uso do solo, mesmo que essa legislação estivesse 
distribuída por vários diplomas legais. 
 
Para atingir esse objectivo foram seguidos alguns procedimentos, após uma 
rigorosa análise de cada alínea e parágrafo dos artigos, nomeadamente: 
o Supressão das partes dos artigos da legislação (números, alíneas, 
parágrafos) que de forma inequívoca, não produzisse efeito jurídico no 
município de Vila do Conde (como exemplo podemos citar os conteúdos 
da legislação dirigidos exclusivamente a determinados territórios como 
sejam as Regiões Autónomas); 
 
o Adição de legislação complementar, sempre que um artigo remetia 
competências jurídicas para o articulado doutros diplomas, o conteúdo 
desse articulado era inserido logo após a descrição do artigo em 
registo, tornando deste modo mais cómoda a leitura e interpretação da 
normativa referente a qualquer classe de ocupação e uso do solo. 
 
o Outro procedimento, foi a necessidade de criar temas cartográficos para 
fazer corresponder a conteúdos jurídicos de carácter mais generalizado 
que não se inseriam numa única categoria ou classe de uso do solo. A 
figura anterior, ilustra precisamente um desses casos. A classe de 
ocupação e uso do solo nº 32 da tabela [USO DO SOLO] que é 
designada por “Área de Intervenção do POOC” foi criada para 
corresponder ao articulado de carácter genérico, que não tinha 
correspondência unívoca com as classes previstas na planta de síntese 
do POOC em questão. Para o efeito foi criado no projecto de SIG, um 
novo polígono correspondente a toda a área de intervenção do POOC, 
conforme será referido mais adiante aquando da explicitação da 
metodologia do projecto de SIG. 
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Na fig. nº 10 é visível o segundo 
dos procedimentos acima 
descritos, usando como exemplo 
o registo do Artigo 5º da 
“Alteração ao POOC de 
Caminha-Espinho”.  
 
O nº3 deste artigo refere as áreas 
do domínio hídrico, remetendo 
para o DL 54/ 2005 a definição 
de alguns conceitos, cujo 
articulado foi inserido, logo após 
o texto integral do Artigo 5º.  
 
Deste modo é evitada uma nova 
pesquisa de legislação 
complementar, com evidente 





Fig. nº 10 - Formulário de Preenchimento da BD (2ª fase) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Nas situações como a descrita anteriormente, em que foi adicionada legislação 
complementar (Artigo 10º do DL Nº 54/2005), esta normativa foi destacada com o 
fundo azul (no documento de consulta), precisamente para referenciar que se tratava 
de legislação adicional. 
 
Para facilitar o preenchimento das tabelas [CONDICIONANTES], [IGT] e [ENTIDADES 
ADMINISTRATIVAS], criou-se previamente um formulário de registo destas tabelas, 
para cada diploma, após o qual foram registados também todos os relacionamentos, 
nas respectivas tabelas da BD. 
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O quadro nº 3 representa um dos formulários produzidos, para registar os 
relacionamentos nas respectivas tabelas. Neste exemplo, os diplomas referentes à 
aprovação do POOC de Caminha-Espinho, que estabelecem as formas de ocupação e 
uso do solo naquele território, considera 5 entidades administrativas com 
competências jurisdicionais e 8 tipos de condicionantes que impõem restrições 
diversas às formas de ocupação e uso do solo. 
 
Quadro nº 3 - Registo dos Relacionamentos 
 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Uma vez concluído o preenchimento da base de dados, o passo seguinte seria criar 
um documento para cada categoria de ocupação e uso do solo, com a legislação que 
incorria nessa categoria. Como foram identificadas 44 categorias de ocupação e uso 
do solo, criaram-se 44 documentos de texto com extensão “.doc”. Para que estes 
documentos garantissem a integridade dos seus conteúdos, foram posteriormente 
convertidos para formato “pdf”, evitando deste modo, eventuais alterações acidentais.  
 
Para gerar os relatórios ou documentos referidos, criaram-se consultas na BD, uma 
para cada tipo de uso do solo. A fig. nº 12 representa a estrutura da consulta que 
gerou o relatório da “Área de Protecção Costeira”, filtrando os registos com o código 
unívoco 28 da tabela [USO DO SOLO]. 
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Fig. nº 11 - Estrutura de uma Consulta da BD 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Conforme já foi referenciado, o conteúdo desta consulta foi exportado para um 
documento de Word, e configurado para uma leitura mais cómoda. A imagem da fig. nº 
12 mostra o produto final, que é visível sempre que se realiza um hyperlink aos 
polígonos classificados como “Área de Protecção Costeira”, na cartografia do projecto. 
 
 
Fig. nº 12 - Relatório da Legislação Produzido Pela BD 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
È ainda visível na imagem do documento a mancha de texto sobre fundo azul, que 
representa legislação complementar, sugerida pelo articulado do respectivo diploma 
legal.  
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O Anexo Nº IV reúne os 44 documentos que reproduzem o ordenamento jurídico da 
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2.3 – Criação de um Projecto SIG da Orla Costeira (Concelho de Vila do 
Conde) 
 
Concluída a construção e o preenchimento da BD, deu-se início à construção 
do projecto de SIG, com a aquisição dos dados cartográficos. A cartografia 
existente e disponibilizada pela Câmara Municipal de Vila do Conde foi a 
seguinte: 
 
• Base da Carta Administrativa de Portugal e Carta Administrativa do 
concelho de Vila do Conde, para enquadrar a área de trabalho. 
• Planta de Ordenamento do PDM de Vila do Conde. Uma vez que as 
condicionantes que actuavam na área de trabalho, constavam nesta 
planta, prescindiu-se da planta de condicionantes. 
• Planta de Síntese20 do POOC, que determina a delimitação a área de 
trabalho. A planta de condicionantes deste instrumento de gestão, no 
caso de Vila do Conde nada acrescenta à planta de condicionantes do 
PDM, pelas mesmas razões desta, não foi utilizada no projecto.  
• Carta da Reserva Agrícola Nacional do concelho, extraída da Planta de 
Ordenamento do PDM de Vila do Conde. 
• Carta da Reserva Ecológica Nacional do concelho, também extraída da 
Planta de Ordenamento do PDM de Vila do Conde. 
 
Uma vez que não existe cartografia oficial do Domínio Público Marítimo (DPM), 
optou-se por efectuar uma delimitação, com base nos critérios determinados 
pela lei21, o mesmo tendo acontecido para a Servidão de Sinalização 
Marítima22. 
 
O quadro da pág. 28 procura sintetizar a classificação dada aos diversos tipos 
de ocupação e uso do solo registados na BD, e aos quais deveria corresponder 
                                                 
20 A cartografia do POOC foi disponibilizada à Câmara Municipal em formato de Autocad (dwg) no contexto de um 
protocolo entre a entidade promotora do POOC e a Câmara Municipal. A Carta de Síntese foi posteriormente 
reformatada para ambiente de SIG (formato shapefile). 
21 Foram solicitadas informações sobre eventuais delimitações oficiosas do DPM ou de Zonas Adjacentes, no 
município de Vila do Conde, quer ao Instituto da Água (INAG), quer à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte (CCDR-n), contudo não foi possível recolher em tempo útil qualquer informação objectiva. Tanto 
quanto se pode apurar, na Câmara Municipal de Vila do Conde também não há conhecimento de delimitações oficiosas 
do DPM. 
22 Foram efectuadas tentativas de localização de um pretenso documento legal que delimitasse a servidão de 
Sinalização Marítima, existente na foz do rio Ave contudo, pelas informações recolhidas na Capitania do Porto tal 
documento nunca terá existido. 
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um tema cartográfico no projecto. Os regimes jurídicos da RAN, REN e DPH 
como possuem legislação vasta, optou-se por fragmentar em vários 
documentos por mera comodidade de trabalho. Por exemplo, ao 
seleccionarmos um ponto da cartografia da REN, podemos optar por 
consultarmos o articulado referente ao processo de delimitação ou ao regime 
ou à totalidade da legislação, conforme a nossa necessidade. 
 
Pela mesma razão e por uma questão de objectividade, que ao seleccionarmos 
um ponto da cartografia que corresponda a uma zona portuária, o articulado 
legislativo que nos é apresentado, logicamente que é parte integrante da 
legislação respeitante ao DPM e consequentemente ao DPH. 
 
Identificadas as categorias e classes de ocupação e uso do solo, deu-se início 
à construção do projecto de SIG, introduzindo-se a cartografia existente, já 
referenciada. 
  
Uma vez que a área de trabalho limitava-se à área de intervenção do POOC, 
optou-se por “recortar” desde logo, a cartografia de todos os temas à forma da 
área de trabalho, com excepção das Cartas Administrativas, cuja função era de 
enquadrar essa mesma área de trabalho. 
 
Para o efeito utilizou-se a ferramenta “Clip” do ArcInfo para “recortar” todos os 
temas, na forma dada pela área do POOC. As imagens da fig. nº 13 ilustram 
precisamente o resultado de uma dessas operações realizadas, neste caso 
para o tema das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG’s), 
reproduzindo o momento anterior e posterior ao “Clip”. 
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Fig. nº 13 - Utilização da Ferramenta “Clip”. (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Após introdução dos diversos temas cartográficos no projecto, foi necessário 
criar novos temas cartográficos provenientes, quer do POOC, quer do PDM e 
que correspondiam ao agrupamento de várias categorias de ocupação e uso 
do solo, para as quais existia legislação de carácter genérico, mas não 
possuíam o correspondente tema cartográfico, nomeadamente: 
• A classe da “Área de  Intervenção do PDM”, à qual foi atribuído o código 
nº 35 da BD que corresponde à normativa de carácter genérico a aplicar 
em toda a área de intervenção do PDM; 
• A classe de “Áreas de Construção” (PDM), com o código nº 36 da BD, e 
que corresponde ao conjunto das três “Zonas de Construção”, das 
“Zonas de Equipamentos”, das “Zonas Sujeitas a Plano Específico”, das 
“Zonas industriais” e das “Zonas Industriais Condicionadas”; 
• A classe da “Área de  Intervenção do POOC” com o código nº 32 
atribuído pela BD, a que corresponde a legislação também, de carácter 
genérico. 
 
  Os SIG e a Gestão da Orla Costeira   
 38
Para gerar a primeira e a última das classes acima apontadas utilizou-se a 
ferramenta “dissolve”, que reduz os polígonos contíguos de um tema a um 
único polígono, com a forma geométrica do conjunto inicial (fig. nº 14).  
 
  
Fig. nº 14 - Utilização da ferramenta “dissolve”. (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
As imagens anteriores representam a área de intervenção do POOC, antes e 
depois da operação “dissolve”. Na primeira imagem são visíveis as diversas 
classes e categorias de ocupação e uso do solo, enquanto na segunda figura 
surgem apenas 2 polígonos divididos pelo rio Ave. 
 
Dado que a “Área de  Intervenção do POOC” correspondia à área de trabalho 
do projecto, a “Área de Intervenção do PDM”, que na sua origem abrange todo 
o concelho, neste caso particular teria que integrar toda a área de trabalho, 
logo ser coincidente com a “Área de Intervenção do POOC”, pelo que uma 
simples cópia do shapefile23 foi suficiente para criar este novo tema 
cartográfico. 
 
                                                 
23 Shapefile – ficheiro de arquivo nativo do ArcMap. 
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A classe de “Áreas de Construção” definia-se, segundo o Plano Director 
Municipal de Vila do Conde, pelo conjunto das seguintes categorias de 
ocupação e uso do solo:  
• “Zonas de Construção”,  
• “Zonas de Equipamentos”,  
• “Zonas Sujeitas a Plano Específico”,  
• “Zonas industriais” e  
• “Zonas Industriais Condicionadas”. 
 
Uma vez que estas categorias de uso do solo correspondiam a 5 temas 
cartográficos distintos, para criar uma nova classe que se designaria por “Áreas 
de Construção” foi necessário diluir esses 5 temas num único. Para o efeito 
utilizou-se a ferramenta “Merge” que pelo processo acima descrito, criou o novo 
tema cartográfico. 
 
Na fig. nº 15 que ilustra a cartografia antes da concretização do “Merge” são 
visíveis as diferentes categorias da ocupação e uso do solo, correspondentes 
aos respectivos temas cartográficos.  
 
 
Fig. nº 15 - Utilização da ferramenta “Merge” (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
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Na fig. nº 16 a mesma área surge já com uma única classe. A legislação que 
incorre nesta classe é comum para as categorias que lhe deram origem. 
   
 
Fig. nº 16 - Efeito Visual após a Utilização da ferramenta “Merge” (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
A “Área de Protecção Costeira” (código nº 28) era outra classe sobre a qual 
incidia legislação específica, mas para a qual não havia correspondência 
cartográfica no projecto, como classe própria.  
 
Para construir esta classe de uso do solo efectuou-se previamente uma cópia 
do shapefile da planta de síntese do POOC, sobre a qual se eliminaria as 
categorias de uso do solo, não pertencentes à classe “Área de Protecção 
Costeira”, permanecendo as restantes que constituiriam a referida classe. 
 
A eliminação das categorias que não pertenciam à “Área de Protecção 
Costeira” poderia ser realizado de várias formas, contudo optou-se por criar um 
filtro através da ferramenta “Query Builder” para deixar activas somente as 
categorias a eliminar. Seguidamente, com o projecto em edição seleccionaram-
se todas as categorias activas e eliminaram-se com um simples “Delete”. 
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Fig. nº 17 - Utilização da ferramenta “Query Builder” (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
Inseridos no projecto os temas cartográficos resultantes dos instrumentos de 
gestão territorial (PDM e POOC), bem como as principais condicionantes que 
também já se encontravam definidas por estes planos, nomeadamente a RAN 
e a REN, faltava tratar o Domínio Público Marítimo (DPM) e as servidões 
administrativas e restrições de utilidade pública que lhe andam associadas. 
 
O regime jurídico do DPM, que se insere no regime mais abrangente do 
Domínio Público Hídrico remonta a meados do séc. XIX. Tem sido referenciado 
em múltiplos diplomas legais, objecto de múltiplos conflitos e de outros tantos 
pareceres e acórdãos jurídicos. Tal situação deve-se muito ao facto de não 
estar cartografada a sua delimitação.  
 
No planeamento local a situação de indefinição da delimitação deste espaço 
costeiro tem originado alguns inconvenientes aos intervenientes no processo 
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de licenciamento, suscitando situações de dubiedade quanto aos critérios 
adoptados pela entidade competente nas decisões sobre as pretensões neste 
domínio24.  
 
Uma das dificuldades da delimitação do DPM consiste em determinar a “linha 
da máxima preia-mar das marés vivas equinociais”, conforme preconiza o artº 
10º do DL nº 54/2005. 
 
Fig. nº 18 - Representação Esquemática de Alguns Conceitos Jurídicos da Orla Costeira 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
Conforme sugere a fig. nº 18, o DPM integra as águas e os fundos marinhos 
até ao limite da Zona Económica Exclusiva (ZEE), o leito e a margem25. 
 
Dada a importância que o DPM ainda confere ao ordenamento jurídico que 
incide sobre os terrenos da Orla Costeira, apesar da existência dos planos de 
ordenamento, optou-se por realizar uma delimitação personalizada deste 
espaço, com carácter meramente académico. A metodologia seguida para o 
efeito teve em consideração os critérios determinados pela legislação 
existente.  
 
                                                 
24 A inexistência de uma delimitação do Domínio Público Marítimo (DPM), materializada numa carta oficial tem 
constituído motivo de conflito entre “proprietários” de prédios, pretensamente localizados em terrenos dominiais, e as 
entidades com competências jurisdicionais sobre os terrenos do DPM. 
25 Cf. LEI Nº 54/2005, artº 3.  
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Para delimitar a Linha da Máxima Preia-Mar das Águas Vivas Equinociais 
(LMPMAVE), utilizaram-se como suporte de apoio os ortofotomapas e 
tomaram-se em consideração 3 tipos de situação existentes na orla costeira do 
município de Vila do Conde, que resultam da actual dinâmica costeira: áreas 
intervencionadas, espaços com características dunares e zonas com 
afloramentos rochosos. 
 
Da observação que vimos fazendo da dinâmica do litoral no concelho de Vila 
do Conde nestes últimos anos, nas áreas intervencionadas com obras de 
protecção costeira, a LMPMAVE atinge a base dessas mesmas obras, pelo 
que nestas áreas determinamos a LMPMAVE, pela linha de perfil da base dos 
enrocamentos de protecção. 
 
A fig. nº 19 mostra o limite da LMPMAVE na frente urbana da cidade, 
acompanhando a linha de base do muro de protecção costeira. 
 
 
Fig. nº 19 - Delimitação da LMPMAVE em Frente Urbana Intervencionada 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Nas áreas dunares utilizamos como referência a base da duna primária (fig. nº 
20). São perceptíveis em ambas as imagens, os limites do espraiamento das 
ondas, não sendo difícil de prever que, com as marés vivas, as ondas possam 
aproximar-se bastante mais da linha cartografada como LMPMAVE. 
 




Fig. nº 20 - Delimitação da LMPMAVE em Áreas Dunares 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
Efectivamente, os efeitos da escassez de sedimentos já se fazem sentir em 
toda a costa do município, resultado entre outros factores, da acção de 
retenção das areias pelo molhe do porto de pesca da Póvoa de Varzim, que 
impede a natural deriva das areias. 
 
 
Fig. nº 21 - Delimitação da LMPMAVE em Áreas com Afloramentos Rochosos 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
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Os afloramentos rochosos emersos ao longo da costa, constituem uma das 
formas mais eficazes da protecção costeira, perfeitamente observável pela 
maior acumulação de areias na sua envolvência. Tal facto foi também 
considerado na delimitação da LMPMAVE (fig. nº 21). 
 
Uma vez definida a LMPMAVE para toda a costa do concelho de Vila do 
Conde, criou-se uma linha paralela a esta, espaçada em 50m para o interior e 
fechada nos topos ficando delimitada a zona terrestre do Domínio Público 
Marítimo. Uma vez que este espaço era mais estreito que a área do POOC, 
não houve necessidade de ajustar este tema cartográfico ao do POOC. 
 
Contudo, foi ainda necessário delimitar o Domínio Público Hídrico, resultante 
das linhas de água que cruzassem a área de intervenção do POOC (fig. nº 22). 
No caso do estuário do rio Ave, estava em causa exclusivamente o DPM e nos 
casos do rio Onda e ribeira de Silvares estava em causa o Domínio Público 
Fluvial (DPF).  
 
 
Fig. Nº 22 - Foz da Ribª de Silvares, confluência do DPM com o DPF 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Para delimitar o DPM no estuário do Ave, e na foz do rio Onda definiu-se a 
LMPMAVE em cada uma das margens, tendo-se projectado uma linha paralela 
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àquela, com distância de 50m para o estuário do Ave e 10m para a foz do 
Onda26.  
 
No caso da ribeira de Silvares o facto de o diâmetro da secção desta linha de 
água ser pouco significativo, aliado à dificuldade de estabelecer com rigor o 
limite do leito levou-nos a optar por delimitar o “eixo” daquela linha água, à qual 
foram projectadas linhas paralelas para cada lado do “eixo” com uma distância 
de 15m, em alternativa aos 10m medidos a partir do limite do leito, conforme 
determina a legislação. 
 
A delimitação do DPM foi realizada num tema de “linhas”, pelo que foi 
necessário transformar esta área num verdadeiro polígono. Para o efeito 
utilizou-se a ferramenta “Feature To Polygon”, transformando de imediato 
numa área poligonal (fig. 23). 
 
 
Fig. nº 23 - Conversão (linear / poligonal) da Cartografia do DPM. (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
A fig. nº 24 mostra a mesma área do DPM já transformada em polígonos. 
Seguidamente aplicou-se a ferramenta “Aggregate” para transformar os vários 
polígonos gerados, num só polígono que traduz a área do DPH, que neste 
caso compreende as áreas do DPM e do Domínio Público Fluvial (DPF). 
 
 
                                                 
26 A Lei 54/2005 no seu artº 11º define a largura da margem de 50m para as águas navegáveis sobre jurisdição das 
autoridades marítimas e portuárias, que é o caso do estuário do rio Ave e de 10m para as águas não navegáveis, em 
cujo situação se inserem o rio Onda e a ribeira de Silvares.  
  Os SIG e a Gestão da Orla Costeira   
 47
Fig. nº 24 - Resultado da Conversão do DPM em Tema Poligonal (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Para finalizar os temas cartográficos faltava registar na cartografia a servidão 
alusiva à Sinalização Marítima, de que, conforme já foi referenciado, não foi 
possível detectar qualquer documento com a respectiva delimitação. 
 
Este tipo de sinalização marítima integra um conjunto de dois faróis de 




• a legislação consultada não especifica valores para as áreas de 
protecção; 
• as autoridades locais consultadas também não indicaram quaisquer 
valores concretos para a área de servidão; 
• a funcionalidade daquele instrumento de sinalização necessitava de 
uma área livre de construções de qualquer natureza, que pudesse pôr 
em causa a eficiência da sinalização marítima, tendo em conta a 
orientação dada pelos 2 faróis. 
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optou-se por criar uma área de 
protecção com 25m de raio, com 
origem no eixo que liga os 2 faróis (fig. 
25). 
 
O farol anterior, para quem entra na 
barra, já teve outra localização, tendo 
sido alterada devido a imperativos do 
processo de urbanização, de que os 
terrenos a norte foram alvo, conforme 
se pode verificar na imagem.    
Fig. nº 25 - Zona de Servidão de Sinalização Marítima 





2.4 – Ligação do “Assistente Jurídico” ao Projecto SIG da Orla Costeira 
 
Concluída a BD com o principal ordenamento jurídico, devidamente organizado 
e classificado para responder às necessidades da realidade da Orla Costeira 
de Vila do Conde e criados e inseridos num projecto de SIG todos os temas 
cartográficos, com integral correspondência entre os primeiros e os segundos, 
estavam reunidas as condições para criar a ligação entre a informação jurídica 
constante na BD, com a sua correspondente expressão territorial. 
 
Para concretizar esta ligação foi necessário percorrer três passos. Recorde-se 
entretanto que os documentos em formato pdf, ao serem ligados aos 
respectivos temas cartográficos, encontram-se todos arquivados numa única 
pasta.  




Uma das três tarefas de ligação é precisamente inserir no ArcMap, o caminho 
(path) para esse arquivo. Para o efeito, no menu principal, em “File“, escolhe-
se “Document Properties” e digitando-se o caminho, no campo “Hyperlink 
base”, conforme fig. nº 26. 
 
Outra das tarefas necessárias é registar o nome do ficheiro a ligar ao tema 
cartográfico correspondente. Para isso deve-se previamente criar um novo 
campo27 (texto) onde será registado o nome do ficheiro, conforme se pode 
verificar na fig. nº 27. 
 
                                                 
27 O preenchimento deste campo é automático, com a utilização da ferramenta “Field Calculator” 
 
Fig. nº 26 - Ligação ao SIG (1): Inserção do Caminho (path) dos Relatórios 
com a Legislação (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
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Fig. nº 27 - Ligação ao SIG (2): Preenchimento do Nome do Ficheiro e Caminho (path) dos 
Relatórios com a Legislação (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Finalmente a última das três etapas: na tabela de conteúdos do ArcMap, 
abrindo a janela das propriedades do tema (Layer Properties) é preciso 
efectuar três operações, conforme ilustra a fig. nº 28: 
a) activar a janela do Hyperlink; 
b) escolher o campo do tema onde está inserido o nome do ficheiro a 
abrir; 
c) seleccionar a opção “document”; 
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Fig. nº 28 - Ligação ao SIG (3): Definição das Configurações para a Activação do 
Hyperlink (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
Após a ligação dos temas cartográficos aos correspondentes documentos com 
legislação organizada, para efectuar uma consulta legislativa, basta accionar o 
ponteiro do hyperlink sobre o tema pretendido do projecto, que de imediato 
abre uma janela com todos os temas cartográficos que incidem sobre o ponto 
seleccionado, conforme indica o nº 1 da fig. nº 29. Após a selecção do tema 
jurídico a consultar, clica-se no botão “jump”, indicado na mesma figura, que 
abrirá o documento seleccionado. Caso se deseje consultar toda a legislação 
que recai sobre o ponto seleccionado, teremos que repetir a operação indicada 
para cada tema. 
 
O ponto seleccionado está classificado pelo POOC, como “área de aplicação 
do PMOT” e pelo PDM como “zona de construção do tipo 1” 
 
Uma vez que o ponto seleccionado se localiza em área abrangida pelo POOC, 
ainda poderá ser consultada a legislação de carácter geral, correspondente a 
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toda a zona de intervenção do POOC. A mesma observação serve também 
para o caso do PDM. 
 
Fig. nº 29 - Activação do Hyperlink (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
Para finalizar esta alínea pensamos ser oportuno referir que a forma de ligação 
da base de dados ao projecto SIG agora descrita e por nós utilizada não é 
exclusiva.  
 
Efectivamente o ArcInfo permite manipular por meio de “macros”28 a base de 
dados. Se o objectivo fosse criar um “assistente jurídico” para utilizar 
exclusivamente num único posto de trabalho, seria provavelmente a opção 
mais indicada, permitindo agilizar respostas e evitar o longo trabalho da 
produção dos formulários de legislação correspondente aos temas 
cartográficos. 
 
Contudo, e dado que o objectivo deste “assistente jurídico” consiste em servir 
“em rede” o maior número de pessoas, da forma mais acessível possível, 
optou-se por este método, adaptado ao facto de que grande parte dos 
funcionários municipais ainda não estão familiarizados com as bases de dados. 
 
                                                 
28 As “macros” são acções programadas com a finalidade de automatizar tarefas comuns. O MSAccess possui um 
construtor de “macros” que facilita bastante a tarefa de programação das mesmas.  
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2.5 – Visualização e Discussão dos Resultados 
 
Para testarmos o funcionamento do assistente jurídico e visualizarmos os resultados 
obtidos, efectuou-se uma simulação, relativa a um ponto aleatório da Orla Costeira do 
município de Vila do Conde e que se traduziria no seguinte exercício. 
 
Um pedido de informação prévia do sujeito “A” que possui o lote assinalado na 
imagem anexa e que pretende saber se poderá construir a sua residência de férias 
com piscina, nesse mesmo lote.  
 
Conforme é possível verificar o terreno insere-se em área abrangida pelo POOC e, 
pela proximidade da praia, muito provavelmente em terreno do DPM. 
 
 
Fig. nº 30 - Localização do Lote do Exercício Proposto 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
Se activarmos no projecto de SIG os temas cartográficos referentes ao PDM em vigor, 
e o tema do “Domínio Público Marítimo”, o resultado visível é o que consta na fig. nº 
31.  
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Fig, nº 31 - Enquadramento do Lote com o PDM. (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
O lote insere-se numa “zona de construção do tipo 1” mas, muito provavelmente, uma 
parte do respectivo lote localiza-se em terreno do Domínio Público Marítimo29. 
 
Seguidamente, activou-se a cartografia referente ao POOC e desactivou-se a 
cartografia do PDM para dar maior legibilidade aquela, e o resultado foi o seguinte. 
Uma pequena parte do lote localiza-se em “Área de Aplicação Regulamentar de 
PMOT” e uma parte substancial em área classificada como “Equipamentos em APC”. 
Ainda segundo o mesmo Plano de Ordenamento, o lote insere-se integralmente em 
“Zona de Risco”.  
                                                 
29 Recorde-se que não existe presentemente cartografia oficial do Domínio Público Marítimo. Existem troços 
cartografados oficiosamente, resultantes de pedidos específicos de delimitação, geralmente para dirimir situações 
conflituosas. A delimitação que se apresenta neste trabalho é meramente referencial. 
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Fig. nº 32 - Enquadramento do Lote com o POOC. (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Naturalmente quanto maior for a área do terreno, maior é a probabilidade de actuarem 
sobre ele maior número de categorias e classes jurídicas de uso do solo. Quando 
assim acontece, o “hyperlink” activado abre uma janela com todas as categorias e 
classes jurídicas de uso do uso existentes no ponto escolhido, conforme ilustra a 
imagem da fig. 33.  
 
Após seleccionarmos a categoria jurídica que pretendemos consultar, utiliza-se a tecla 
“Jump”, assinalada na figura com um círculo vermelho e imediatamente abre um 
documento com a legislação respectiva. Caso se pretenda consultar mais categorias e 
classe jurídicas, teremos que repetir o procedimento. Como os documentos estão 
alojados em ficheiros independentes podem-se manter abertos, tantos quantos 
desejarmos.  
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Fig. nº 33 - Janela de Visualização do Hyperlink. (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
A operação seguinte consistiria então em utilizar o “hyperlink” para activar a legislação 
específica correspondente às categorias e classes jurídicas do uso do solo, acima 
identificadas. Contudo, quando se activa o “hyperlink” verifica-se o surgimento de 
umas linhas finas de cor azul, que correspondem aos polígonos dos temas 
cartográficos, que podem estar adjacentes ou sobrepostos.  
 
No caso do terreno em análise é perfeitamente visível que essas linhas dividem o lote 
em 3 secções que designamos por “nascente”, “centro” e “poente”, conforme se pode 
verificar na fig. nº 34. 
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Fig. Nº 34 - Análise das Secções do Lote. (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Quando apontamos o ponteiro do “Hyperlink” sobre um ponto localizado na secção 
nascente do lote, o resultado da consulta foi a que se verifica na fig. nº 35. Segundo o 
PDM, trata-se de uma área destinada à construção do tipo I, mas inserida numa 
unidade operativa de planeamento e gestão (UOPG). Para o POOC, esta fracção, 
insere-se numa “Área de Aplicação de PMOT”, classificada como “Zona de Risco”. 
 
 
Fig. 35 - Janela de Consulta do Hyperlink, na Secção Nascente. (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
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O ponteiro do “Hyperlink”30 se apontado para a secção centro do lote, o resultado da 
consulta apresentou uma ligeira variação relativamente à secção nascente, conforme 
é perceptível na fig. nº 36. Esta fracção do lote, no âmbito do POOC já não é 
considerada “Área de Aplicação de PMOT” mas sim área de “Equipamentos em APC”. 
  
 
Fig. nº 36 -  Janela de Consulta do Hyperlink, na Secção Centro. (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Apontando o ponteiro do “Hyperlink” para a secção poente do lote, obteríamos um 
terceiro resultado hipoteticamente distinto, caso se confirmasse a delimitação do 
domínio público marítimo. (fig.nº 37).  
 
 
Fig. nº 37 - Janela de Consulta do Hyperlink, na Secção Poente. (ESRI-ArcInfo) 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
 
Para sintetizar a leitura quanto às categorias e usos jurídicos do solo apontados pelos 
diferentes instrumentos de gestão territorial, elaborou-se a seguinte tabela:  
                                                 
30 As janelas do “Hyperlink “ traduzem as consultas que resultam do contacto do ponteiro (do hyperlink) com um ponto 
da cartografia, permitindo visualizar todos os temas que aos quais aquele ponto do espaço pertencem. Nas 3 consultas 
apresentadas nas fig. 35, 36 e 37 verifica-se uma duplicação dos temas do POOC. Tal deve-se, certamente, ao facto 
da transformação do formato de origem “dgn” para o formato “shapefile”, que terá provocado uma duplicação de 
polígonos. Foram também verificadas outras situações cartográficas análogas, resultantes provavelmente da utilização 
de diversas cartografias produzidas a escalas diferentes. Recorde-se a este respeito que a Carta de Síntese do POOC 
resultou do contributo de diversas cartografias preexistentes (RAN, REN, múltiplos PDM’s, etc). As eventuais 
correcções a realizar iria resultar numa adulteração da carta original, pelo que se optou por não as realizar. 
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Quadro nº 4 - Análise das Categorias e Classes Jurídicas de Uso do Solo, no Lote. 
 
de onde se conclui que:  
• No âmbito do PDM todo o Lote insere-se numa área que deveria caracterizar-
se por construção do tipo I (edifícios multifamiliares), embora sujeita a uma 
unidade operativa de planeamento e gestão; 
• No âmbito do POOC, a mesma área é considerada “Zona de Risco”, onde as 
novas construções de carácter fixo ou amovível são proibidas.  
• Considerando os itens anteriores, e tendo presente as relações entre 
instrumentos de gestão territorial no âmbito do Sistema Nacional de Gestão do 
Território, o PEOT (leia-se POOC) prevalece sobre o PMOT (leia-se PDM), 
para concluir que o sujeito “A” não vai poder concretizar a construção 
pretendida. 
 
Para concluir este ponto parece-nos oportuno fazer um balanço sobre esta aplicação, 
a que designamos por “assistente jurídico” que recorde-se, resultou da associação 
entre uma base de dados e uma ferramenta (Hyperlink) do ArcInfo, permitindo ligar 
objectos externos a um projecto de SIG. 
 
Perante o tendencial aumento do volume e da complexidade da legislação que 
actualmente incide sobre o ordenamento do território em geral, parece-nos bastante 
actual e pertinente a ideia de criar e/ ou melhorar processos organizativos da 
informação jurídica, de modo que as organizações de trabalho possam tirar proveitos 
da implementação desses processos, por forma a permitir que todos os que trabalham 
com legislação possam acedê-la sem dificuldades de maior e, evitando deste modo, 
 
Fonte Própria. “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
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certos inconvenientes como seja o caso da necessidade de “especialização” dos 
recursos humanos para este efeito. 
 
A facilidade de utilização e a inexistência de custos adicionais com programas 
informáticos constituem, desde logo, dois factores que merecem serem considerados. 
O acesso oportuno à informação jurídica, com a consequente economia de tempo dos 
utilizadores, será outro importante factor.  
 
A possibilidade deste “assistente jurídico” poder ser construído pelos próprios 
utilizadores constitui provavelmente a maior das suas virtudes. A este respeito 
recorde-se que a conceptualização da base de dados e a classificação dos diplomas e 
do respectivo articulado são factores determinantes para o sucesso do produto final, 
pelo que deverá contar com a participação mais alargada possível dos futuros 
utilizadores. 
 
Finalmente é importante recordar que nenhuma tecnologia vale por si, pelo que o real 
valor que pode ser atribuído ao protótipo, aqui apresentado, será sempre em função 
da sua utilização e desempenho, pelo que representa também um desafio aos modos 
de agir de cada indivíduo, como parte integrante e fundamental na organização da 
instituição a que pertence, pela abertura, partilha e participação num trabalho que visa 
servir um colectivo. O que significa, na actualidade, que o valor deste protótipo vai 
depender das boas práticas de governança na gestão da instituição. 
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III Parte – Governança: Um Novo Modelo de Gestão para a Orla Costeira 
Portuguesa. 
 
Não se pretende neste momento teorizar sobre o recente conceito de governança, 
tema que já mereceu a atenção de inúmeros textos académicos e alguns 
institucionais, nem tão pouco efectuar uma análise profunda sobre modelos de gestão 
(tradicionais e emergentes), para o território. O propósito deste capítulo é tentar 
contribuir para a percepção da importância que a governança possa ter para o 
ordenamento e o planeamento do território, particularmente para a Orla Costeira, num 
quadro de referência de desenvolvimento sustentável. 
 
 
1 – Considerações sobre as novas tendências de Gestão da Causa Pública 
 
O conceito de Governança, não possuindo um significado unívoco, surge como 
alternativa aos tradicionais modelos de gestão da causa pública, sobretudo ao nível da 
organização eclética que caracteriza a generalidade das entidades públicas. 
 
Os princípios fundamentais que orientam a boa governança, segundo o “White Paper 
on European Governance” (2001), são os seguintes31: 
• Abertura, pela necessidade das instituições (públicas) tornarem mais abertos e 
transparentes os seus processos de trabalho e de comunicação com o público 
em geral; 
• Participação, pela pertinência das ideias, do conhecimento e das capacidades 
que as pessoas e instituições possam disponibilizar para a formação de 
sinergias, necessárias para a resolução de problemas de maior ou menor 
complexidade, ou para a elaboração de projectos inovadores; 
• Responsabilização, que advém da partilha de competências; 
• Eficácia, pela necessidade que as políticas e as medidas adoptadas atinjam 
cabalmente os objectivos para as quais foram concebidas e; 
• Coerência, pela necessidade que as políticas, e as medidas adoptadas não 
sejam ambíguas e que se tenha em consideração as prioritárias. 
 
Num contexto de rápidas transformações económicas, tecnológicas e sociais, 
caracterizadas pelo reforço e valorização do local, em paralelo com a emergência de 
                                                 
31
 Estes são os princípios que constam no Livro Branco para a Governança na UE ((2001)COM, 2001). As referências 
que a eles se fazem são da nossa responsabilidade. 
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uma cultura tendencialmente global, a governabilidade, nos dias de hoje, passa pela 
procura de estratégias comuns que reforcem a coesão sócio-territorial em diferentes 
escalas espaciais. 
 
A gestão do interesse público passa, assim, por conceber espaços de participação, 
concertação e acção, a diferentes escalas, para que, com o envolvimento dos diversos 
agentes económicos, sociais e culturais, se possam encontrar soluções consensuais, 
para os problemas ou para desenvolver projectos de interesse comum.  
 
Ao direito de participar deve corresponder o dever de seguir os princípios éticos da 
boa governança que se reivindica aos decisores, aumentando a responsabilidade de 
todos os participantes no processo de gestão do interesse público. 
 
Considerando os pressupostos apontados, facilmente se depreende que o actual 
modelo de coordenação vertical que caracteriza a Administração Pública não 
responde cabalmente às necessidades de gestão que um território tão frágil e singular 




2 – Um Desenho Possível para a Gestão da Orla Costeira Portuguesa  
 
A gestão da Orla Costeira Portuguesa debate-se fundamentalmente com dois tipos de 
problemas essenciais. Um que resulta das dificuldades de conciliar o desenvolvimento 
económico e social com a permanência dos recursos naturais ao longo do tempo. O 
outro resulta das dificuldades intrínsecas do próprio modelo de gestão.  
 
Efectivamente, até ao presente não se pode falar na existência de um verdadeiro 
modelo de gestão da Orla Costeira. A inexistência de políticas de curto, médio e longo 
prazo, a distribuição das competências de gestão por diversas instituições, bem como 
a inexistência de um fundo financeiro próprio, anula quaisquer veleidades a esse 
respeito. A gestão da Orla Costeira e do Litoral em geral tem sido muito orientada para 
a elaboração de legislação, quase sempre de carácter restritivo.  
 
Mesmo na implementação de planos, como é o caso dos POOC que, para além da 
implementação dos planos de praia, revelam-se pouco operativos, para além de não 
disporem de uma visão estratégica e integrada para a Orla Costeira. 
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Recentemente, foram dados passos importantes com a elaboração de duas 
Estratégias Nacionais, quer para a Orla Costeira, quer para o Mar. 
 
Contudo, não se pense que a existência desses importantes documentos, para uma 
verdadeira política de gestão da Orla Costeira se revele suficiente. O mais importante 
e complexo de realizar é a implementação das propostas e acções sugeridas pelas 
respectivas estratégias. 
 
Ao longo das últimas décadas, as questões da Orla Costeira não tem merecido a 
atenção dos governos para serem inseridas na agenda da governação. Será que com 
a existência da Estratégia vai alterar comportamentos da governação? Como irá ser 
reorganizada a actual estrutura administrativa?  
 
 
Entendemos que a gestão da Orla Costeira deve ser assumida como uma causa 
pública, que como tal necessita de uma política pública. 
 
A fig. nº 38 sugere um modelo simplificado de Governança do interesse público, neste 
caso, adaptado à Orla Costeira. Na realidade, o esquema contempla implicitamente os 
cinco pressupostos avançados pelo Livro Branco da Governança – abertura, 
participação, responsabilidade, eficácia e coerência. 
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Fig. nº 38 - Proposta de Modelo de Governança para a Orla Costeira 
Fonte Própria: “Os SIG e a Gestão da Orla Costeira”, 2009 
 
Trata-se de um modelo de grande simplicidade, mas suficiente para iniciar qualquer 
processo que se deseje realmente exequível. Entendemos que, neste preciso 
momento, a primeira das prioridades do país é colocar as pessoas no centro das 
políticas, dar-lhes a possibilidade de exercerem a sua plena cidadania, discutindo os 
problemas, contribuindo para as soluções e co-responsabilizando-as pelos resultados. 
 
A política de ordenamento do território está organizada em três âmbitos territoriais – 
nacional, regional e municipal, com as respectivas estruturas administrativas.  
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O modelo apresentado sugere a criação de uma estrutura público-privada paralela, de 
cariz informal na figura de um fórum, que se pretende como um espaço de 
participação, concertação e acção, onde seja possível atingir consensos mínimos, que 
permitam a implementação de projectos úteis para o desenvolvimento deste território e 




3 – Conclusões Finais 
 
A gestão do litoral deve constituir um processo singular de administração pública do 
território, dirigida ao desenvolvimento humano e à conservação dos recursos naturais 
e culturais. 
 
O modelo de governança com o carácter horizontal das relações institucionais, 
contrariando a tradicional estrutura hierárquica da administração pública, parece 
configurar o modelo mais indicado, para a gestão de um território que apresenta 
características de encruzilhada de legislação, de entidades administrativas e de 
agentes sociais com interesses diversos, alguns mesmo contraditórios. 
 
Por outro lado, aparenta ser o modelo de gestão que maiores garantias oferece à 
sustentabilidade do desenvolvimento territorial que a Orla Costeira necessita, tendo 
em conta a elevada fragilidade do meio físico, e a importância social32 que este espaço 
detém, dada a sua natureza dominial. 
  
A implementação de políticas integradas, sejam sobre a forma de planos, estratégias 
ou programas, devem ser sempre coordenadas pela Administração Pública, contar 
com a participação o mais alargada possível da sociedade civil e, no estrito respeito 
pelas populações locais. 
 
O trabalho que acabamos de apresentar pode constituir um primeiro passo na criação 
de um acervo de informação sobre a Orla Costeira, para servir a instituição e um 
eventual fórum de âmbito municipal. A este respeito, a BD deverá ser expandida e 
constantemente actualizada.  
 
                                                 
32 Recorde-se que o turismo de sol e praia, continua a ser uma das principais formas de turismo mundial, envolvendo a 
deslocação a este espaço, de milhões de pessoas, todos os anos. 
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Para além do ordenamento jurídico, outras temáticas deverão ser consideradas neste 
acervo documental, nomeadamente ao nível do levantamento dos recursos naturais. A 
este respeito, eventuais parcerias com a Universidade e com agentes económicos 
decididos a apostar na fileira Mar produziriam sinergias que levariam certamente a 
resultados muito profícuos.  
 
O Sistema de Informação Geográfica que a Câmara Municipal possui, poderá 
constituir uma ferramenta de apoio ao diagnóstico e à tomada de decisão, quer no 
âmbito da instituição, quer no apoio a eventuais órgãos de trabalho informais, que 
possam vir a constituir-se.  
 
Independentemente do rótulo que possa ser dado ao modelo de gestão, os princípios 
elementares da boa governança são incontornáveis para o processo de 
desenvolvimento, pelo que, no que toca à Orla Costeira, é da nossa competência 
continuamos a aprofundar este trabalho para criar as bases de um compromisso que 
se aproxima inexoravelmente.  
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